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Nem a soberania da 
Constituinte e nem a con­
vocação de um plebiscito 
para aprovar a nova Carta 
Magna. O senador Fernan­
do Henrique Cardoso, líder 
do PMDB e relator do pro-
jeto de regimento definiti­
vo da Assembleia, já iden­
tificou o ponto mais polémi­
co da proposta e objeto de 
grande parte das 93 emen­
das apresentadas até on­
tem à noite: é a divulgação 
dos trabalhos da Consti­
tuinte através do rádio, jor­
nais e televisão. 

T rê s d i a s a n t e s de 
encerrar-se o prazo para a 
proposição de emendas à 
matéria, o senador peeme-
debista foi submetido on­
tem a pressões de todos os 
lados. No plenário, ouviu 
longos discursos em defesa 
de convocação de cadeias 
diárias de rádio e televisão, 
pelo espaço de até uma ho­
ra, para a transmissão de 
boletins sobre a Constituin­
te. Em seu gabinete, foi vi­
sitado pelo presidente da 
Associação Brasileira de 
Rádio e Televisão (Abert), 
Joaquim Mendonça, que 
atacou a ideia em nome dos 
"interesses das empre­
sas". 

EXAGERO 

O próprio Fernando Hen­
rique considera exagera­
das as propostas que lhe 
têm chegado a respeito do 
assunto: "Tem gente rei­
vindicando uma hora diá­
ria de informativo sobre a 
Constituinte, o que eu con­
sidero demasiado". Ele de­
fende uma solução negocia­
da para o problema, "de 
forma a evitarmos imposi­
ções indesejáveis". 

A posição do líder peeme-
debista é prat icamente 
idêntica à opinião do presi­
dente da Abert. Segundo 
Joaquim Mendonça, o Go­
verno já dispõe de uma ho­
ra diária nas rádios, para 
transmissão da Voz do Bra­
sil, além do tempo destina­
do ao Projeto Minerva. A 
televisão, por sua Vez, tem 
que ceder três horas por 
ano, em horário nobre, a 
cada partido político. 

"Assim é demais", pro­
testou o empresário, lem­
brando os prejuízos comer­
ciais que a transmissão 
diária dos trabalhos da 
Constituinte causaria às 
empresas de rádio e televi­
são. Ele não chegou a apre­
sentar uma proposta con­
creta, mas advertiu que a 
sua entidade não concorda 
com as ideias que têm cir­
culado entre os parlamen­
tares a respeito do assunto. 

COMISSÕES 

Depois da divulgação da 
Constituinte, o número de 
comissões encarregadas de 
elaborar o projeto constitu­
cional é o assunto mais po­
lémico do regimento inter­
no. Enquanto o projeto ori­
ginal prevê a criação de 
quatro grupos temáticos e 
um de redação, há emen­
das como a do deputado 
Ademar de Barros Filho 
(PDT-SP) propondo a ins­
talação de 16 comissões. 

O deputado Mendes Ri­
beiro (PMDB-RS) é autor 
de diversas emendas sobre 

J comissões da Constituin-
Uma delas prevê a cria-

o de oito grupos divididos 
tre os seguintes temas: 

wiganização Nacional; Ór­
gão Executivo do Poder de 
Estado; Órgão Legislativo 
do Poder de Estado; Órgão 
Judiciário do Poder de Es­
tado; Família, Educação e 

Cultura; Direitos, Garan­
tias Individuais e Comuni­
cações; Trabalho, Previ­
dência, Assistência e Pro­
priedade; e Sistematiza­
ção. O goiano Siqueira 
Campos (PDC) propõe do­
ze comissões. Mozarildo 
Cavalcanti (PFL-RO) su­
gere 10 grupos. 

REFERENDO 

A convocação de um ple­
biscito para referendar o 
futuro texto constitucional 
também é objeto^de várias 
emendas. O senador José 
Fogaça (PMDB-RS), por 
exemplo, propõe que 94 
constituintes ou 3 por cento 
do eleitorado de nove esta­
dos possam requerer o re­
ferendo para artigos ou 
conjuntos de artigos da no­
va Constituição. 

O deputado Nelton Frie-
drich (PMDB-PR) não só 
defende a realização do 
plebiscito como estabelece 
normas para o caso de re­
jeição popular à nova Car­
ta: dentro de três meses, os 
constituintes deVem sub­
meter um novo texto à Na­
ç ã o . M a u r í c i o F r u e t 
( P M D B - P R ) t a m b é m 
apresentou emenda a favor 
do referendo. 

Se depender das altera­
ções propostas ao regimen­
to interno da Constituinte, 
a participação popular na 
elaboração da nova Carta 
será ampla. Por sugestão 
do senador José Fogaça, 
por exemplo, 30 mil eleito­
r e s r e u n i d o s p o d e r ã o 
emendar o projeto de Cons­
tituição. Já o deputado 
Maurício Fruet, outro que 
defende esta ideia, não che­
gou sequer a estabelecer 
quorum mínimo de cida­
dãos para formalização de 
emenda constitucional. 

O senador Fogaça, cam­
peão na apresentação de 
emendas ao regimento, 
propôs a criação de uma 
comissão itinerante de au­
diência, composta de três 
constituintes, para ouvir os 
diversos setores da socie­
dade a respeito da nova 
Carta Magna. A ideia é en­
dossada pelo deputado Vi­
cente Bogo (PMDB-RS), ao 
sugerir a instalação de 
uma Secretaria Especial 
no Congresso, especifica­
mente encarregada de re­
ceber as contribuições po­
pulares à futura Constitui­
ção. 

SOBERANIA 

Surpreendentemente, a 
questão da soberania da 
Constituinte sobre todos os 
poderes não é assunto para 
muitas das 93 emendas que 
o projeto de regimento re­
cebeu até ontem à noite. 
Apesar da movimentação 
surgida no plenário em tor­
no do assunto, propostas 
concretas neste sentido são 
raras. A mais explícita, do 
deputado Jorge Leite, su­
gere que a Mesa da Consti­
tuinte não aceite propostas 
que objetivem alterar a 
atual Constituição. 

O funcionamento da Câ­
mara e do Senado, neste 
ano de Constituinte, outro 
tema de intensos debates 
em plenário, não tem sido 
contemplado com muitas 
emendas. António Carlos 
Konder Reis (PDS-SC) é 
autor de proposta neste 
sentido, estabelecendo que 
as duas Casas serão convo­
cadas conjuntamente, para 
assuntos relevantes, e que 
terão suas comissões técni­
cas reduzidas a três: uma 
para assuntos jurídico-
políticos, outra para assun­
tos sociais e a terceira para 
a s s u n t o s e c o n ô m i c o -
financeiros. 
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